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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável 
pela organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de 
Representativos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em 
razão de vinculação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às 
competências do Poder Judiciário de Santa Catarina.

Destaque

AFETAÇÃO

Tema 1234 – Repercussão Geral – RE 1366243.

Questão submetida a julgamento: “Legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, nas demandas que 
versem sobre fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não pa-
dronizados no Sistema Único de Saúde – SUS.”

Suspensão de Processos: “Até o momento não há determinação de suspensão dos processos pendentes e futuros” (afetado 
em 09.09.2022).

Direito Administrativo/Previdenciário

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO – MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA TESE 

Tema 1177 – Repercussão Geral – RE 1338750.

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade do estabelecimento, pela Lei Federal 13.954/2019, de nova alíquota 
para a contribuição previdenciária de policiais e bombeiros militares estaduais inativos e pensionistas.”

Tese firmada: “A competência privativa da União para a edição de normas gerais sobre inatividades e pensões das polícias 
militares e dos corpos de bombeiros militares (artigo 22, XXI, da Constituição, na redação da Emenda Constitucional 103/2019) 
não exclui a competência legislativa dos Estados para a fixação das alíquotas da contribuição previdenciária incidente sobre 
os proventos de seus próprios militares inativos e pensionistas, tendo a Lei Federal 13.954/2019, no ponto, incorrido em in-
constitucionalidade”. 

*Modulação dos efeitos da tese em julgamento de embargos de declaração:  “O Tribunal, por unanimidade, conheceu 
dos 03 embargos de declaração, ‘atribuindo-lhes excepcionais efeitos infringentes, e os proveu parcialmente, tão somente 
para modular os efeitos da decisão desta Suprema Corte, a fim de preservar a higidez dos recolhimentos da contribuição de 
militares, ativos ou inativos, e de seus pensionistas, efetuados nos moldes inaugurados pela Lei 13.954/2019, até 1º de janei-
ro de 2023 restando prejudicados os pedidos suspensivos requeridos em petições apartadas, nos termos do voto do Relator, 
Ministro Luiz Fux (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 26.8.2022 a 2.9.2022’” (publicação em 13.09.2022).

Direito Administrativo/Processual Civil 

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO EM 08/09/2022

TRÂNSITO EM JULGADO EM 16/09/2022

Tema 1231 – Repercussão Geral – RE 1359139.

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade da Lei 10.562/2017 do Município de Fortaleza, que fixa como teto 
para pagamento das requisições de pequeno valor (RPV) o equivalente ao maior benefício do Regime Geral de Previdência 
Social, em face da capacidade econômica do ente federado e do princípio da proporcionalidade.” 

Tese firmada: “(I) As unidades federadas podem fixar os limites das respectivas requisições de pequeno valor em patamares 
inferiores aos previstos no artigo 87 do ADCT, desde que o façam em consonância com sua capacidade econômica. (II) A afe-
rição da capacidade econômica, para este fim, deve refletir não somente a receita, mas igualmente os graus de endividamento 
e de litigiosidade do ente federado. (III) A ausência de demonstração concreta da desproporcionalidade na fixação do teto das 
requisições de pequeno valor impõe a deferência do Poder Judiciário ao juízo político administrativo externado pela legislação 
local” (publicação em 08.09.2022).

 

Direito Processual Civil

CANCELAMENTO

Tema 1155 – Repercussão Geral – ARE 1325815.

Questão submetida a julgamento: “Inadmissibilidade de recurso extraordinário por ofensa reflexa à Constituição e/ou para 
reexame do quadro fático-probatório.”  

Decisão: “Considerando a relevância e a peculiaridade da proposta de tese no Tema 1.155, a necessidade de aprimoramento 
no que concerne à eficiência do sistema de precedentes na realidade brasileira, como se observa pela provocação temerária 
do Poder Judiciário até a última instância para rediscussão de questões já decididas, entendo que a construção de uma tese 
como a propugnada nestes autos demanda maior reflexão e amadurecimento da comunidade jurídica. Por outro lado, compete 
inicialmente à Presidência do Supremo Tribunal Federal decidir os recursos extraordinários e recursos extraordinários com 
agravo que sejam manifestamente inadmissíveis ou improcedentes, nos termos do artigo 13, V, c e d , do Regimento Interno 
do STF. Desse modo, avizinhando-se o encerramento de minha gestão na Presidência desta Suprema Corte, DETERMINO o 
CANCELAMENTO do Tema 1.155 da repercussão geral” (publicação em 12.09.2022).

Direito Processual Penal

AFETAÇÃO

Tema 1165 – Recursos Repetitivos – REsp 1972187, REsp 1973105, REsp 1973589, REsp 1976197 e 
REsp 197210.

Questão submetida a julgamento: “A decisão que defere a progressão de regime não tem natureza constitutiva, senão de-
claratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá ser a data em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo 
descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data em que efetivamente foi deferida a 
progressão. Essa data deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o momento em que preenchido 
o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, independen-
temente da anterior implementação do requisito objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-base para 
efeito de nova progressão de regime.”

Suspensão de processos: : “não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do RISTJ 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 16.09.2022). 

Direito Tributário

AFETAÇÃO

Tema 1124 – Repercussão Geral – ARE 1294969.

Questão submetida a julgamento: “Incidência do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) na cessão de direitos de 
compra e venda, ausente a transferência de propriedade pelo registro imobiliário.”

Suspensão de processos: : “Até o momento não há determinação de suspensão dos processos pendentes e futuros” (cancela-
da a tese de reafirmação de jurisprudência e mantida a afetação em julgamento dos Embargos de Declaração em 29.08.2022).  
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